
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 656.038 - PR (2015/0002921-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : VITOR ACIR PUPPI STANISLAWCZUK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO COMBATIDO. SÚMULA 283/STF. 
EXAME DE MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 283/STF).
4. O exame da matéria demandaria o exame matéria local, o que é inviável nesta via, 
nos termos da Súmula 280/STF.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 16 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 656.038 - PR (2015/0002921-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : VITOR ACIR PUPPI STANISLAWCZUK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Paraná em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS PELO ESTADO. CONFUSÃO 
ENTRE CREDOR E DEVEDOR. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO A QUO NÃO 
IMPUGNADO POR RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO COMBATIDO. 
SÚMULA 283/STF. EXAME DE MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 
280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) houve efetiva violação ao art. 535, II, do CPC, 

pois o Tribunal de origem deixou de se manifestar acerca de questão essencial à solução da 

controvérsia; b) quanto ao entendimento de que os arts. 119, 121 e 176 do CTN não teriam sido 

prequestionados, é de se impor que seja dado provimento ao recurso por contrariedade ao art. 

535 do CPC; c) no que tange à aplicação da Súmula 126/STJ, constata-se a ocorrência de erro 

material na decisão agravada, posto que o Estado do Paraná interpôs devidamente o recurso 

extraordinário às e-STJ fls. 52/59; d) o recurso especial interposto combate os fundamentos 

utilizados para sustentar o acórdão impugnado, sendo desnecessária a análise de norma local para 

a reforma do acórdão do Tribunal de origem.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO COMBATIDO. SÚMULA 283/STF. 
EXAME DE MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 283/STF).
4. O exame da matéria demandaria o exame matéria local, o que é inviável nesta via, 
nos termos da Súmula 280/STF.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Preliminarmente, cumpre destacar que assiste razão ao agravante no que diz respeito à 

alegação de que não se aplica à hipótese o óbice da Súmula 126/STJ, posto o Estado do Paraná 

interpôs devidamente o recurso extraordinário às e-STJ fls. 52/59.

Contudo, tal argumento não é suficiente para afastar os demais fundamentos da decisão 

agravada.

Destarte, como bem pontuado no decisum monocrático, não há que se falar em violação 

do artigo 535, II, do Código de Processo Civil, quando o aresto recorrido adota fundamentação 

suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos 

os argumentos apresentados pelos litigantes. Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, 

obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. No mesmo 

sentido: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. REAJUSTE DE 28,86%. 
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INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A RECEBER. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 2. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 
ademais, que tendo encontrado motivação suficiente para embasar a decisão, não 
fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os questionamentos 
suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de infringência do 
julgado. 3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.197.200/RJ, 1ª 
Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 24.11.2011).

Quanto à suposta violação dos artigos 119, 121 e 176, do CTN, bem como acerca das 

teses de que as custas processuais têm natureza de taxa e que o FUNJUS - destinatário da 

cobrança - é um orgão administrativo e, por isso, não possui personalidade jurídica própria para 

ser titular de direito; nota-se, pela leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de 

origem sobre a incidência dos dispositivos de referência, o que impossibilita o julgamento do 

recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. Nesse sentido, o seguinte precedente deste 

Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 1. Em razão da preclusão 
consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal em agravo regimental, 
quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 2. Com olhos voltados ao 
Princípio tempus regit actum, o STJ considera inaplicável, nas relações jurídicas 
derivadas do instituto da compensação de tributos declarados inconstitucionais, a 
incidência de legislação superveniente. 3. A ausência de debate, na origem, acerca 
da matéria vertida na insurgência recursal, implica, in casu, a incidência dos 
enunciados 211 da Súmula do STJ e 282 e 356, ambos do STF. 4. A agravante 
não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do decisum 
agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo regimental. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 27.5.2009) 

Além disso, ainda com fundamento no excerto acima, verifica-se que não houve 

impugnação a fundamentos autônomos no sentido de que não há lei que isente o recorrente do 
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pagamento das custas processuais e que a condenação decorre de lei expressa - art. 20, § 1º, 

CPC, aplicando-se, por analogia, o disposto na Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente 

e o recurso não abrange todos eles." Nesse sentido, o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 
165, 458, II E III, E 535, II, DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
ÁGUA E ESGOTO. TARIFA PROGRESSIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. DISSÍDIO PRETORIANO. SIMILITUDE 
FÁTICA. INEXISTÊNCIA.
- Inexiste ofensa ao disposto nos arts. 165, 458, II e III, e 535 do CPC, quando o 
aresto atacado decide, de forma fundamentada, as questões postas.
- Ausente a devida similitude fática entre o paradigma citado e o acórdão 
impugnado, não se acolhe a irresignação no que tange à alínea "c" do permissor 
constitucional.
- Não impugnado fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão 
recorrido, incide, mutatis mutandis, o verbete n. 283 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.416.616/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe 
25.10.2011)

Verifica-se, ainda, que o exame da matéria impreterivelmente demandaria a análise de 

legislação local relativa ao FUNJUS, o que é inviável nesta via, nos termos da Súmula 280 do 

STF: - Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário. 

Sobre os temas, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO FORMADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL A QUO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE 
VEDADA NESTA VIA RECURSAL.
1. Hipótese em que a legitimidade extraordinária do Ministério Público Estadual 
para promover Ação de Execução de título formado por decisão do Tribunal de 
Contas do Estado, com vista a ressarcir o Erário, foi decidida pelo acórdão 
recorrido com base em fundamentação constitucional.
2. O STJ orienta-se no sentido de que, quando o acórdão recorrido decide com 
amparo em interpretação eminentemente constitucional, a via especial não pode 
ser aberta, visto que se estaria usurpando competência do Colendo Supremo 
Tribunal Federal.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1410465/MA, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 23/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 557 DO CPC. INEXISTENTE. LEI ESTADUAL N. 13/94. 
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LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Sem êxito a alegação de violação do disposto no art. 557, pois, inicialmente, a 
inovação por ele trazida instituiu a possibilidade de, por decisão monocrática, o 
relator deixar de admitir recurso, entre outras hipóteses quando manifestamente 
improcedente ou contrário à Súmula ou entendimento dominante pela 
jurisprudência daquele Tribunal, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à 
economia e à celeridade processuais.
2. Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, 
conforme precedentes desta Corte. O que ocorreu no presente caso e aprovado 
por unanimidade pelo Tribunal de origem.
3. Pretende o agravante a análise da questão, com base na interpretação da Lei 
Estadual n. 13/94.  Eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, 
porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação da 
legislação estadual supramencionada, não cabendo, portanto, o exame da questão 
em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 280/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 437.061/PI, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, 
DJe 17/02/2014)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0002921-5 AREsp 656.038 / PR

Números Origem:  00598758120138160014  11832085  1183208502  1183208503  201500029215  
598758120138160014

PAUTA: 16/04/2015 JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : VITOR ACIR PUPPI STANISLAWCZUK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : VITOR ACIR PUPPI STANISLAWCZUK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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